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QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 0001702-65.2015.815.0000
Origem : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira
Agravante : Estado da Paraíba
Procurador  : Igor de Rosalmeida Dantas
Agravados : Ivan Lucena da Silva e outros
Advogado : Hantony Cássio Ferreira da Costa

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO  DE
LIMINAR.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  REALIZAÇÃO  DO  CURSO  DE
FORMAÇÃO.  TÉRMINO.  NOMEAÇÃO.
DEFERIMENTO DA MEDIDA DE URGÊNCIA EM
PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  PRELIMINAR
CONTRARRECURSAL  DE    VIOLAÇÃO  AO  
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO DE INDICAÇÃO
DE  ARGUMENTOS  DESAFIANTES  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ATACADA.
MÉRITO. PRESENÇA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  DA  CONCESSÃO  LIMINAR.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
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APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO
DIPLOMA LEGAL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Em tendo o recorrente apontado os fundamentos
fáticos  e  jurídicos  pelos  quais  entendem  que  este
Tribunal ad quem deveria afastar a conclusão adotada
pelo juízo  a quo, na decisão atacada, não há que se
falar em violação ao princípio da dialeticidade. 

-  As liminares serão deferidas quando presentes os
requisitos que autorizam a concessão da medida de
urgência,  devendo  sua  antecipação  mostrar-se
necessária ao alcance da finalidade, para que não se
torne inútil o julgamento da demanda principal.

- À míngua de elementos fáticos e jurídicos capazes
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  judicial
atacada,  é  de  se  mantê-la,  cabendo ao  relator,  por
meio de decisão monocrática, negar-lhe seguimento,
em conformidade com a disposição do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/20, interposto pelo Estado da Paraíba, contra a
decisão, fls. 373/378, proferida pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital que,  nos autos de  Ação de Obrigação de Fazer com pedido
liminar ajuizada por  Ivan Lucena da Silva  e outros,  concedeu a antecipação dos
efeitos da tutela, consignando, em seu excerto dispositivo, os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  neste  esteio  de  entendimento  e
raciocínio,  presentes  os  requisitos  previstos  no art.
273  do  CPC,  tenho  por  DEFERIR O PEDIDO DE
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ANTENCIPAÇÃO  DE  TUTELA para  determinar,
incontinenti,  que  os  promovidos  sejam  nomeados
para  ocuparem  o  cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária do Estado da Paraíba.
Intime-se,  com  urgência,  o  Secretário  de
Administração do Governo do Estado, ou quem fizer
as  suas  vezes  em sua  ausência,  para  cumprimento
imediato desta decisão, devendo o mesmo informar,
em até 10 (dez) dias, o cumprimento da mesma, sob
pena de encaminhamento de representação ao Órgão
Ministerial e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
por dia.
Intime-se,  também,  o  Procurador-geral
do  Estado  para  que  o  mesmo  tome  ciência  desta
decisão.

Nas  suas  razões,  o  recorrente  requereu,
liminarmente, o recebimento do recurso no seu efeito suspensivo, com fundamento
no art. 558, do Código de Processo Civil, sob alegação, em resumo, de que a decisão
agravada afronta aos princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao edital do
certame, afora os ditames da Lei nº 8.437/1992, os quais vedam a antecipação dos
efeitos da tutela, quando a medida esgotar, no todo ou em parte, o objeto da ação.
Ressaltou, outrossim, a inexistência de direito subjetivo dos candidatos à nomeação,
pois  aprovados  fora  do  quantitativo  de  vagas  previstas  no  edital,  bem  assim,
destacou,  a  inércia  dos  agravantes  em comprovaram a  ocorrência  de  contratação
temporária  durante  o  prazo  de  validade  do  certame,  requerendo,  ao  final,  o
provimento do presente recurso.

Indeferimento  do  pedido  de  efeito  suspensivo,  fls.
384/ 391.

Contrarrazões,  fls.  396/403,  por  meio  das  quais  os
agravados  suscitaram,  a  inadmissibilidade  do  instrumental,  por  malferimento  ao
princípio da dialeticidade,  como também por colidir  frontalmente com matéria já
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pacificada nesta Corte,  requerendo, por conseguinte,  a manutenção da decisão de
primeiro grau.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
405/407.

 É o RELATÓRIO.

DECIDO

Na hipótese,  em  apreço,  o  Estado  da  Paraíba,  ora
recorrente, postula a sustação da eficácia da decisão proferida no Juízo a quo,  que
deferiu o pedido de tutela antecipada para garantir a Ivan Lucena da Silva, Cícero
Moreira Bernardo, Josian Jeremias da Silva e Manoel Hemi Alves Farias o direito à
imediata  nomeação  no  cargo  público  de  Agente  de  Segurança  Penitenciária  da
Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária.

Contudo, antes de adentrar nas razões recursais, em
atenção ao princípio lógico que informa o processo, deve-se apreciar a arguição de
inadmissibilidade do instrumental, ventilada nas contrarrazões recursais.

Com esse intento, sustentam os recorridos que, em
seu recurso, o agravante limitou-se a requerer a reforma do decisum, omitindo-se em
se insurgir contra os pontos específicos a serem alterados, afrontando, dessa forma, o
princípio da dialeticidade.

Sem  maiores  delongas,  tenho  por  descabida  a
referida preliminar, uma vez que, da peça recursal em apreço, claramente se extraem
os fundamentos fáticos e jurídicos pelos quais o ente estatal insurgente entende que
este Tribunal deveria afastar a conclusão adotada pelo juízo a quo, quando promoveu
o  acolhimento  da  pretensão  emergencial  autoral,  tanto  é  assim  que  tais  foram,
devidamente, sumariadas no relatório já empreendido.
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Superada  essa  preliminar,  já  se  mostra  possível
avançar no conhecimento do mérito.

Pois bem.

Como  é  cediço,  a  antecipação  de  tutela,  para  ser
concedida, exige o preenchimento dos requisitos elencados no art. 273, do Código de
Processo Civil:  prova inequívoca;  verossimilhança da alegação;  fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, ou abuso do direito de defesa ou manifesto
propósito protelatório do réu. 

Examinando o dispositivo acima referido,  impende
dele  extrair  que,  embora  o  predicado  “poderá”  indique  faculdade  e
discricionariedade  do  Juiz,  na  verdade  constitui  obrigação,  sendo  dever  do
Magistrado  conceder  a  tutela  antecipatória,  desde  que  preenchidos  os  seus
pressupostos, não sendo lícito concedê-la ou negá-la pura e simplesmente. 

Para  que  isso  ocorra,  tem  o  juiz  o  livre
convencimento  motivado,  nos  termos do art.  131,  do CPC:  a)  convencendo-se da
presença dos requisitos legais, deve o juiz conceder a antecipação da tutela; b) caso as
provas não o convençam dessa circunstância, deve negar a medida. O que o sistema
não admite é o fato de o juiz, não se convencendo de que é necessária a medida e do
preenchimento dos requisitos legais, ainda assim, conceda-a.

Humberto  Theodoro  Júnior,  assim  se  posiciona
sobre o tema: 

O texto do dispositivo legal em questão prevê que a
tutela antecipada, que poderá ser total ou parcial em
relação aos efeitos do pedido formulado na inicial,
dependerá dos seguintes requisitos: a) requerimento
da parte; b) produção de prova inequívoca dos fatos
arrolados  na  inicial;  c)  convencimento  do  juiz  em
torno  da  verossimilhança da  alegação  da  parte;  d)
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fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou e) caracterização de abuso de direito
de  defesa  ou  manifesto  propósito  protelatório  do
réu;  e  f)  possibilidade  de  reverter  a  medida
antecipada,  caso  o  resultado  da  ação  venha  a  ser
contrário  à  pretensão  da  parte  que  requereu  a
antecipação  satisfativa.  (In.  Curso  de  Direito
Processual  Civil.  Vol.  I.  39ª  ed.  Forense:  Rio  de
Janeiro. 2003. Pág. 333.).

Da  análise  do  caderno  processual,  infere-se  que  o
Estado  da  Paraíba publicou  Edital  nº  01/2008/SEAD/SECAP,  fls.  73/84,  para  o
provimento  de  2.000  (duas  mil)  vagas  para  o  cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária da Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária,
sendo 1.627 (mil, seiscentos e vinte e sete) para o sexo masculino e 373 (trezentos e
setenta e três) para o sexo feminino, conforme distribuição nas Tabelas 1, 2 e 3 do
Anexo I, dividindo-se em entrâncias, fls. 83/84.

Quando da inscrição, o candidato deveria optar por
umas das entrâncias e indicar o Código de Opção da Entrância de Classificação e o
de Opção das Cidades e de realização das provas, estabelecidos no Anexo II, fl. 84.

O  concurso  público  constava  de  3  (três)  Etapas,
sendo  a  primeira,  constituída  de  Prova  Objetiva,  de  caráter  eliminatório  e
classificatório, considerando habilitado o candidato que obtivesse nota padronizada
igual ou superior a 50 (cinquenta); a segunda consistia numa Avaliação Psicológica,
de cunho eliminatório, com o parecer Recomendado, para os candidatos aprovados
nesta, que apresentarem características compatíveis com o perfil profissiográfico de
Agente  de  Segurança  Penitenciária;  e  a  terceira,  Curso  de  Formação,  também
obrigatório,  aos  candidatos  aprovados  e  classificados  até  o  limite  das  vagas
estabelecidas no Edital, item 10.1, fl. 80. 

Do  cotejo  dos  autos,  percebe-se  terem  Josian
Jeremias da Silva,  Manoel  Hemi Alves Farias,  Cícero Moreira  Bernardo e  Ivan
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Lucena  da  Silva optado  pela  2ª  Entrância,  na  qual  foram  ofertadas  428
(quatrocentos e vinte  oito) vagas para o sexo masculino, e, após a prova objetiva,
galgaram, respectivamente, as posições de números 559 (quinhentos e cinquenta e
nove),  568 (quinhentos  e  sessenta  e  oito),  581  (quinhentos  e  oitenta  e  um)  e  598
(quinhentos e noventa e oito), permanecendo na lista de espera, fls. 98/99, portanto, a
princípio, fora do número de vagas oferecidas.

Todavia,  em  decorrência  do  grande  número  de
candidatos  eliminados  pelo  não  comparecimento  e,  também,  de  desistentes,  os
promoventes foram convocados pela Administração Pública a participar da terceira
etapa,  tendo  Josian Jeremias da Silva figurado no 16º Grupo de Formação,  e os
demais, integrado o 17º grupo,  de modo que  concluíram o Curso de Formação de
Agente de Segurança Penitenciária, como se depreende às fls. 152/153 e 157.

No entanto,  mesmo após a conclusão do Curso de
Formação, os agravados não foram nomeados para o cargo, expirando-se, inclusive, o
prazo de validade do concurso, fl. 106.

Dos autos, constata-se que os agravados, após as 02
(duas)  etapas  iniciais,  constavam na  lista  de  espera  e  fora  do  número  de  vagas,
porém, em virtude de desistências e do não comparecimento de outros candidatos
com melhores colocações, ocorreram suas convocações para matrícula no Curso de
Formação com a devida conclusão. 

Tais  eventos  reforçam  o  preenchimento  dos
requisitos  para  a  concessão  da  tutela  antecipatória,  de  forma que entendo  que o
Estado  da  Paraíba  não  trouxe  aos  autos  elementos  necessários  a  infirmar  a  uma
probabilidade  de  certeza  acerca  do  direito  pleiteado  pelos  dos  recorridos,
reconhecida pelo juízo a quo.

Em situação semelhante, cito julgado desta Corte de
Justiça:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Petição  apócrifa.
Preliminar  de  não  conhecimento.  Vício  sanável.
Rejeição.  Ação  de  obrigação  de  fazer. Concurso
público.  Agente  penitenciário.  Nomeação.
Candidatos inicialmente aprovados fora do número
de vagas previsto no edital. Previsão editalícia que
determina a convocação para o curso de formação
de acordo com o número de vagas. Plausibilidade
do direito reconhecida. Tutela antecipada. Ausência
de óbice à concessão em face da Fazenda Pública.
Provimento do recurso. “a ausência de assinatura em
petição  recursal  é  vício  sanável  nas  instâncias
ordinárias,  mediante  concessão  de  prazo  pelo  juiz
para que se proceda à respectiva regularização, nos
termos  do  art.  13  do  cpc”. Não  obstante  os
agravantes  tenham,  inicialmente,  sido  aprovados
no concurso público para agente penitenciário fora
do número de vagas, em virtude da desistência de
outros  candidatos  em melhor  classificação,  foram
convocados  para  o  curso  de formação,  razão  pela
qual,  tendo  o  prazo  de  validade  do  concurso
expirado,  fazem  jus  à  nomeação,  uma vez  que  o
próprio  edital  previa  que  somente  seriam
convocados  para  o  referido  curso  os  candidatos
aprovados  e  classificados  até  o  limite  das  vagas
nele  estabelecidas,  nos  termos  do  item  10.1  do
edital  nº  01/2008/sead/secap  “a  aprovação  do
candidato dentro do cadastro de reserva, ainda que
fora do número de vagas inicialmente previstas no
edital  do  concurso  público,  confere-lhe  o  direito
subjetivo  à  nomeação  para  o  respectivo  cargo  se,
durante  o  prazo  de  validade  do  concurso,
demonstrado o interesse da administração pública,
surgirem novas vagas, seja em virtude da criação de
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novos  cargos  mediante  Lei,  seja  em  razão  de
vacância  decorrente  de  exoneração,  demissão,
aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável
ou falecimento”. “a vedação contida nos arts. 1º, § 3º,
da Lei nº 8.437/92 e 1º da Lei nº 9.494/97, quanto à
concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda
Pública  nos  casos  de  aumento  ou  extensão  de
vantagens  a  servidor  público,  não  se  aplica  nas
hipóteses  em  que  o  autor  busca  sua  nomeação  e
posse em cargo público, em razão da sua aprovação
no concurso público. Precedente do stj” (agrg no AG
1.161.985/es, Rel. Min. Arnaldo esteves Lima, quinta
turma,  julgado  em  22.6.2010,  dje  2.8.2010).  No
mesmo  sentido:  AGRG  no  aresp  17.774/df,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  segunda  turma,  dje
26/10/2011;  RESP 1234743/go,  Rel.  Ministro  mauro
campbell marques, segunda turma, dje 31/03/2011”.
[...]. (TJPB; AI 999.2013.000825-6/001; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 27/09/2013; Pág. 11) - negritei.

Logo,  diante  desse  panorama  processual,  entendo
que a decisão hostilizada deve ser mantida em todos os seus termos, cumprindo a
este relator negar seguimento a recurso, através de decisão monocrática, com  base
no regramento do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil. 

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.
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Marcos William de Oliveira
        Juiz de Direito Convocado

                          Relator
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